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ORIENTAÇÕES 
 
 
 
 
1) Aborde cada questão, em seus principais aspectos, de forma objetiva. , 
 
 
2) O candidato não deve fazer a transcrição de artigos de lei, bastando apenas a menção ao texto legal. 
 
 
3) As respostas serão apreciadas quanto à correção e adequação da linguagem, clareza,  objetividade, 
conteúdo, forma de exposição e principalmente quanto à fundamentação e conclusão jurídicas. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

BOA SORTE!!! 



Questão n1 1 
 
Teoria Geral do Contrato Administrativo: noção - conceito - atos prévios e incorporação - espécies - 
execução - suspensão - vícios - desfazimento ou extinção. 
 
Instrução: Disserte sobre o assunto acima exposto. 
 
 
Questão n1 2 
 
A imissão provisória na posse, nos termos do Decreto Lei n1 3.365/41 e modificações, baseia-se  no 
depósito do preço e na urgência. 
 
Instrução: Explique as expressões urgência (prazo de 120 dias - início, termo, fundamento) e, 
igualmente, depósito justo (preço ofertado). 
 
 
Questão n1 3 
 
Antônio Luiz, motorista do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, experiente e viajado, 
passando férias na cidade do Rio de Janeiro, resolveu dar um passeio de automóvel pelas ruas da 
cidade. 
 
Numa das vias (Linha Amarela), foi surpreendido com a exigência de pagamento de pedágio. 
Intrigado, por entender que pedágio existe apenas em rodovia, busca explicação para o fato de ter 
de pagar para trafegar em determinada via pública. 
 
Instrução: Discorra para demonstrar a possibilidade ou impossibilidade de restrição dos bens de uso 
comum do povo, lembrando-se da conhecida máxima: AQuisque de populo, sem identificação, sem 
título, anonimamente, pode utilizar-se das ruas, praças, costas do mar...@. 
 
 
Questão n1 4 
 
Nos procedimentos de licitação, quando há vício em uma das fases e a impugnação deixa de se 
estabelecer no momento próprio, poder-se-á indicar a preclusão administrativa para concluir o 
procedimento? 
 
Instrução: Justifique, explicando a necessidade e os efeitos de preclusão administrativa e se a final 
existe algum meio para corrigir a falha. 
 
 
Questão n1 5 
 
Estando os motoristas das empresas de transporte privado de um determinado município em greve, 
a autoridade competente lhes deu autorização para reunirem-se em assembléia, delimitando o local 
onde o evento deveria realizar-se. 
 
Após a reunião dos grevistas, constatou-se que eles depredaram diversos veículos estacionados no 
local onde se realizou a assembléia. 
 
Responda: Os proprietários dos veículos depredados têm direito a indenização pelos danos que 
lhes foram causados? Quem deverá indenizá-los? Qual o fundamento jurídico? 

 


